
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 453.290 - PR (2013/0414340-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ALMIR MEDEIROS 
ADVOGADO : JOELCIO FLAVIANO NIELS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE BIOLÓGICO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.
1. Encontra óbice na dicção da Súmula 7/STJ a revisão do entendimento 
fixado pelo Tribunal de origem no sentido de que acervo fático probatório 
carreado aos autos demonstra que o segurado, em sua jornada de 
trabalho, encontrava-se submetido a agentes nocivos biológicos de forma 
habitual.
2. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma 
exigida pela legislação previdenciária, é de ser reconhecida a 
especialidade da atividade laboral então exercida.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de abril de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 453.290 - PR (2013/0414340-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão que conheceu 

do agravo para negar provimento ao recurso especial, à consideração de que a revisão 

do entendimento fixado pelo Tribunal de origem encontra óbice no disposto pela 

Súmula 7/STJ.

Em suas razões, alega o agravante, entretanto, que não pretende a 

revisão das provas carreadas aos autos, uma vez que "(...) todos os aspectos fáticos 

necessários ao deslinde da controvérsia estão postos na r. sentença e no v. acórdão do 

Tribunal de origem (...)" (e-STJ, fl. 511).

Defende que, no caso concreto, está suficientemente demonstrado que, 

"(...) quanto ao trabalho desenvolvido após 1995, a exposição da parte autora aos 

agentes nocivos se dava de modo intermitente, e não de modo permanente" (e-STJ, fl. 

512).

Com base nessas anotações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 453.290 - PR (2013/0414340-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Do cotejo entre as razões 

apresentadas com o agravo regimental e os fundamentos da decisão impugnada, 

observa-se que o agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado.

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos:

(...)
Por outro lado, anoto que a controvérsia levantada no apelo nobre exige, 
para a sua definição, que se reapreciem aspectos fático-probatórios 
constantes dos autos. Isso porque o decisum recorrido, ao entender ser o 
caso de deferimento do benefício pleiteado, terminou por se pautar em 
fatos e provas trazidos a lume para formar a sua conclusão. É o que se 
infere das seguintes passagens do voto condutor do aresto impugnado 
(e-fl. 436):

Ademais, a habitualidade e permanência do tempo de trabalho em 
condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física 
referidas no artigo 57, § 3º, da Lei 8.213/91 não pressupõem a 
exposição contínua ao agente nocivo durante toda a jornada de 
trabalho, devendo ser interpretada no sentido de que tal exposição 
deve ser ínsita ao desenvolvimento das atividades cometidas ao 
trabalhador, integrada à sua rotina de trabalho, e não de ocorrência 
eventual, ocasional. Exegese diversa levaria à inutilidade da norma 
protetiva, pois em raras atividades a sujeição direta ao agente nocivo 
se dá durante toda a jornada de trabalho, e em muitas delas a 
exposição em tal intensidade seria absolutamente impossível. A 
propósito do tema, vejam-se os seguintes precedentes da Terceira 
Seção deste Tribunal: EINF n. 0003929-54.2008.404.7003, de minha 
relatoria, D.E. 24/10/2011; EINF n. 2007.71.00.046688-7, Terceira 
Seção, Relator Celso Kipper, D.E. 07/11/2011.
Outrossim, conforme o tipo de atividade, a exposição ao respectivo 
agente nocivo, ainda que não diuturna, configura atividade apta à 
concessão de aposentadoria especial, tendo em vista que a 
intermitência na exposição não reduz os danos ou riscos inerentes à 
atividade, não sendo razoável que se retire do trabalhador o direito à 
redução do tempo de serviço para a aposentadoria, deixando- lhe 
apenas os ônus da atividade perigosa ou insalubre (TRF4, EINF 
2005.72.10.000389-1, Terceira Seção, Relator João Batista Pinto 
Silveira, D.E. 18/05/2011; TRF4, EINF 2008.71.99.002246-0, 

Documento: 1312664 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2014 Página  3 de 5



 
 

 
Terceira Seção, Relator Luís Alberto D'Azevedo Aurvalle, D.E. 
08/01/2010).
Adotando-se tal entendimento, é possível concluir-se que, em se 
tratando de agentes biológicos, é desnecessário que o contato se dê 
de forma permanente, já que o risco de acidente independe do 
tempo de exposição (vide AC nº 2000.04.01.130926-0/RS, Rel. Juiz 
Fernando Quadros da Silva, DJU, seção II, de 18-02-2004, p. 619).

Dessa forma, em havendo o acórdão concluído, com lastro em fatos e 
provas constantes dos autos, estarem presentes as condições 
necessárias à concessão do benefício, modificar tal entendimento 
importaria desafiar a orientação fixada pela Súmula 7 do STJ:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO 
HABITUAL E PERMANENTE A AGENTES NOCIVOS. EXIGIDA 
SOMENTE A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI N. 9.032/95. SÚMULA 
83/STJ. EXPOSIÇÃO EFETIVA AO AGENTE DANOSO. SÚMULA 
7/STJ.
1. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem, no sentido de 
que a comprovação do exercício permanente (não ocasional, nem 
intermitente) somente passou a ser exigida a partir da Lei n. 
9.032/95, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/91, 
não merece censura, pois em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte, o que atrai a incidência, ao ponto, da Súmula 83 do STJ.
2. In casu, concluindo as instâncias de origem que o autor estava 
exposto de modo habitual e permanente a condições perigosas, 
conclusão contrária demandaria reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, sob pena 
de afronta ao óbice contido na Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 295.495/AL, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/4/2013)

No mesmo sentido, ainda, dentre outras, a seguinte decisão: AREsp 
409.655/RS, Min. Herman Benjamin, DJe 24/10/2013.
(...)

Acrescento, por necessário, que, ao contrário do que pretende fazer crer o 

agravante, a reforma do quanto fixado pelo aresto regional, no sentido de estar 

demonstrado que o segurado, durante sua jornada de trabalho estava exposto ao 

agente agressivo biológico de forma habitual, demanda, sim, o reexame de todo o 

acervo fático-probatório carreado aos autos, procedimento que encontra óbice na 

dicção da Súmula 7/STJ.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0414340-1 AREsp 453.290 / PR

Números Origem:  50363796620114047000  PR-50363796620114047000

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ALMIR MEDEIROS
ADVOGADO : JOELCIO FLAVIANO NIELS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ALMIR MEDEIROS
ADVOGADO : JOELCIO FLAVIANO NIELS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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